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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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ARTE, VISÃO DE UM MUNDO COM DEFICIÊNCIA

CAPÍTULO 9

José Ricardo Lopes da Silva
Universidade Federal de Sergipe – Artes visuais

Aracajú - Sergipe

Laís Helena Gouveia Rodrigues
Universidade Federal de Pernambuco - Design

Caruaru - Pernambuco

Lucas Moreno Cavalcanti Araújo
Universidade Federal de Pernambuco - Design

Caruaru - Pernambuco

RESUMO: A prática de atividades plásticas 
apresenta-se como uma fonte potencial para 
a superação de dificuldades encontradas por 
pessoas com limitações visuais na percepção 
do universo em que vivem. Nesse contexto, 
esta pesquisa busca a superação de algumas 
visões simplistas e de senso comum, mais 
precisamente no que se refere ao entendimento 
da prática de técnicas artísticas direcionada 
aos deficientes visuais. Esse trabalho 
enfatiza concepções pouco abordadas, 
quando nos aproximamos das expressões 
artísticas espontâneas como construção e 
como expressão, ao serem trabalhadas por 
estes indivíduos. Diante dessa perspectiva, 
embasado na bibliografia existente, e na 
experiência de quase quatro anos em atividade 
junto ao segmento específico de pessoas 
cegas e de baixa visão, foi adquirida uma 

expressiva compreensão sobre a elaboração 
de trabalhos artísticos, quando executada por 
essas pessoas com limitações visuais. Dentro 
de uma nova visão do mundo, representada 
pelo crescente processo de inclusão social, 
esta pesquisa aborda a aplicabilidade formal a 
respeito da prática de atividades plásticas, sem, 
no entanto, focar no pragmatismo existente em 
torno da definição conceitual da mesma, mas 
sim direcionando-a as expressões artísticas 
espontâneas, desenvolvidas pelos participantes 
desse processo.
PALAVRAS-CHAVE: Educação das pessoas 
com deficiência; Educação como arte; 
Expressão livre.

ABSTRACT: The practice of plastic activities 
presents itself as a potential source for 
overcoming difficulties encountered by people 
with visual limitations in the perception of the 
universe in which they live. In this context, this 
research seeks to overcome some simplistic 
and common-sense visions, more precisely 
regarding the understanding of the practice 
of artistic techniques directed to the visually 
impaired. This work emphasizes conceptions 
that are little discussed, when we approach the 
spontaneous artistic expressions as construction 
and as expression, when being worked by these 
individuals. Given this perspective, based on 
the existing bibliography and the experience of 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 9 97

almost four years in activity with the specific segment of blind and low vision people, 
a significant understanding about the elaboration of artistic works was acquired when 
executed by these people with visual limitations . Within a new vision of the world, 
represented by the growing process of social inclusion, this research addresses 
the formal applicability regarding the practice of plastic activities, without, however, 
focusing on the pragmatism existing around the conceptual definition of the same, but 
rather directing to the spontaneous artistic expressions developed by the participants 
in this process.
KEYWORDS: Education of people with disabilities; Education as art; Free expression.

1 |  INTRODUÇÃO

Esta pesquisa foi desenvolvida durante a disciplina de Educação Inclusiva, 
lecionada no processo de graduação em artes visuais pela Universidade Federal de 
Sergipe, onde se identificou a necessidade de estudos e pesquisas que objetivassem 
as possíveis relações entre a prática de técnicas artísticas e a inclusão de pessoas 
com deficiência visual, entendendo que estas práticas poderiam exercer um papel de 
grande relevância no que tange a maior participação desses indivíduos na sociedade, 
dando-lhes uma nova direção quanto ao melhoramento da qualidade de vida.

No que se refere ao mundo dos videntes, este artigo aborda a elaboração de 
trabalhos enquanto expressões artísticas espontâneas a serem exteriorizada por 
pessoas com visão limitada, ou sem visão alguma, onde as mesmas podem ou 
não possuir qualquer espécie de memória visual. A partir deste recorte, a prática de 
atividades plásticas será direcionada como área de conhecimento possuidora de 
características únicas e imprescindíveis ao desenvolvimento de todos aqueles que 
não tiveram a oportunidade de conhecer o universo material através da percepção 
visual, criando, por meio do toque, uma memória tátil, que na maioria dos casos, será 
um dos principais parâmetros de reconhecimento deste universo.

Durante a experiência desenvolvida nesta pesquisa junto aos deficientes visuais, 
percebeu-se que através da prática de técnicas artística é possível desenvolver a 
percepção e a imaginação utilizando-se de técnicas específicas apuradas durante 
o experimento, tais como o exercício tátil, associações entre cores e sensações 
térmicas e/ou sabores. Dessa forma, pretende-se relatar o experimento desenvolvido 
com deficientes visuais a respeito do potencial das práticas artísticas no universo 
da pintura. Por meio das técnicas como: modelagem em argila, gravuras, desenhos 
com lápis grafite e até mesmo o desenvolvimento de técnicas próprias, desenvolvidas 
pelos participantes, foi desenvolvida a capacidade crítica no que tange a apreensão 
da realidade e do ambiente que as cerca, permitindo ao indivíduo, cego ou baixa 
visão, analisar os elementos percebidos paralelamente ao desenvolvimento de suas 
capacidades criativas dentro de um universo extremamente particular.
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2 |  CARACTERIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA VISUAL E LEGISLAÇÕES

Do ponto de vista legal, de acordo como decreto Nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999 são portadoras de deficiência visual as pessoas que possuem as seguintes 
condições: Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; Baixa visão, onde se constata acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004).

Com base nas definições médicas, de acordo com a Classificação Internacional 
de Doenças CID-10 (1996), há quatro níveis de função visual: Visão normal, deficiência 
visual moderada e grave, e a cegueira. Deficiência visual moderada combinada com 
deficiência visual grave é denominada baixa visão. Baixa visão associada à cegueira 
representa a deficiência visual. Assim temos, em consonância com a percepção legal, 
dois grandes grupos relacionados à deficiência visual: Cegueira e Baixa visão.

A cegueira caracteriza-se pela perda total ou pouquíssima capacidade de enxergar 
(números de acuidade visual acima referido), levando a pessoa à utilização de sistemas 
que auxiliem no processo de leitura e escrita de informações, como por exemplo, o 
sistema Braille. A cegueira pode ser congênita ou adquirida em detrimento a fatores 
fisiológicos e/ou neurológicos. A baixa visão se caracteriza pelo comprometimento do 
funcionamento do órgão visual, mesmo depois de tratamentos e correções, devido à 
degeneração muscular, glaucoma, retinopatia diabética ou catarata. A pessoa com 
baixa visão consegue ler textos impressos ampliada ou com uso de recursos ópticos 
especiais.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que há 285 milhões de pessoas 
com deficiência visual em todo mundo, sendo que 39 milhões são cegos e 246 milhões 
têm baixa visão. Segundo dados do IBGE de 2010 do total da população brasileira, 
23,9% (45,6 milhões de pessoas) declararam ter algum tipo de deficiência. Entre as 
deficiências declaradas, a mais comum foi a visual, atingindo 3,5% da população. Em 
seguida, ficaram problemas motores (2,3%), intelectuais (1,4%) e auditivos (1,1%).

De acordo com Cambiaghi (2007), um grande avanço para o início da inclusão da 
pessoa com deficiência aconteceu em 1975, com a promulgação da Declaração dos 
Direitos das Pessoas Deficientes, na ONU. No ano seguinte, em maio de 1976, a OMS, 
por ocasião da 29º Assembleia Mundial da Saúde, adotou a resolução WA29.35, que 
tirou da deficiência o caráter de doença. Objetivando diminuir o estigma da patologia, 
refletindo também na esfera social. Após anos de revisão e atualização de conceitos 
foi desenvolvida a WHA 54.21, aprovada em maio de 2001. Além das mudanças de 
caráter social, essa versão apresenta conceitos voltados ao ambiente em que a pessoa 
com deficiência se situa.

Essas mudanças na maneira de olhar da Pessoa Com Deficiência (PCD) 
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possibilitou durante o século XXI a criação de leis que aos poucos foram refletindo a 
mudança na sociedade, principalmente em relação à atenção da PCD no Brasil. Umas 
das primeiras conquistas, foi regulamentada em 2 de dezembro de 2004, por meio do 
Decreto n° 5.296, onde foi estabelecido a prioridade no atendimento, normas gerais e 
critérios básicos para promoção da acessibilidade no país.

Posteriormente, foi promulgada a convenção com equivalência de Emenda 
Constitucional pelo Decreto nº 6.949, da Presidência da República, em 2009. Entre 
outros pontos, ressalta que uma sociedade inclusiva é definida pelo respeito e 
valorização das diferenças; reconhece a igualdade entre as pessoas; considera a 
diferença um princípio básico, o que torna inaceitável qualquer tipo de discriminação.

Em relação aos direitos à educação das pessoas com deficiência, o Brasil vem 
mudando sua perspectiva bem recentemente, com uma evolução considerável nos 
últimos dez anos em relação ao entendimento das necessidades e limitações das 
pessoas que possuem algum tipo de deficiência e real integração dessas pessoas no 
âmbito escolar. A resolução nº. 02 do Conselho Nacional de Educação (CNE) de 11 
de setembro de 2001, estabelece as Diretrizes para Educação Especial na Educação 
Básica Brasileira, assegurando alguns direitos fundamentais de acessibilidade para os 
alunos em todos os níveis de escolaridade.       

Posteriormente, a Portaria nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, traçou diretrizes 
de acessibilidade ao ensino superior para portadores de deficiências. Esta portaria 
instituiu requisitos de acessibilidade como vagas em estacionamentos, rampas, 
adaptações em estabelecimentos, mudanças estruturais permitindo melhorias de 
acessos aos deficientes.

3 |  O PROCESSO DE APREENSÃO DE MUNDO PELO DEFICIENTE VISUAL: DA 

INFÂNCIA A IDADE ADULTA

As fases iniciais de desenvolvimento são as mais difíceis para as pessoas que 
nascem com deficiência visual, a cegueira total ou parcial pode ter efeitos graves 
sobre a criança, caso seu processo de aprendizagem e de interação com o meio não 
for observado com a devida atenção pelos pais ou responsáveis. Segundo Fraiberg 
(1977), o processo de crescimento e desenvolvimento da criança cega é semelhante 
ao das videntes em virtude de o crescimento ser sequencial, com as mesmas 
etapas, entretanto, assim como as demais, a criança com deficiência visual além de 
se desenvolver de acordo com seu ritmo e potencialidades, é acrescentado a esse 
processo a limitação visual inerente ao grau de deficiência que ela possui. 

Lowenfield (1975), defende que as diferentes texturas e partes móveis dos 
objetos também deverão ser reconhecidas com o uso da palma da mão e das pontas 
dos dedos. E, se necessário, deve-se explorar gosto ou cheiro. É importante também 
falar, descrever o objeto, incentivando-as a reconhecer os objetos e enriquecer seu 
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repertório. Percebe-se, assim, que apesar de não existir muitos artefatos desenvolvidos 
especificamente para as pessoas com deficiência visual, objetos que fazem parte 
do mundo dos videntes, se bem selecionados, podem proporcionar experiências de 
grande valia para seu desenvolvimento e enriquecimento do repertório tátil. 

Faz-se importante ainda destacar como se dá o processo de desenvolvimento 
da modalidade tátil e posterior leitura do Braille para a pessoa com deficiência visual, 
sendo essa congênita ou adquirida em qualquer fase da vida. De acordo com Fraiberg 
(1977), esse processo é composto por quatro fases: reconhecem-se inicialmente 
formas e texturas básicas, para então partir para o reconhecimento e relação destas 
formas em um objeto como um todo; conhecendo isto, parte-se para representação 
gráfica, ou seja, a representação bidimensional dos objetos e formas presentes em 
seu cotidiano. Só com este repertório completo é que a pessoa com deficiência pode 
então conhecer a representação destes objetos através de símbolos, nesse caso, a 
leitura em Braille. No processo de aprendizagem da leitura em Braille tem-se uma de 
suas maiores dificuldades: adultos e crianças videntes aprendem palavras impressas 
num processo gradual, esse domínio é, geralmente, ajudado por figuras e várias 
informações do contexto. Para as pessoas com deficiência visual essas informações 
não existem para aprender Braille estas precisam memorizar as várias configurações 
de pontos das celas. 

É com base no processo de apreensão e leitura de mundo até o momento da 
aprendizagem do Braille que se desenvolveu as fases de aplicação do presente 
experimento e consequente interação dos adultos com deficiência visual no campo 
das artes. A representação bidimensional dos objetos e das formas é base fundamental 
para o processo de construção de expressões artísticas espontâneas desenvolvidas 
neste relato, como será apresentado no decorrer do trabalho. Através de observações 
feitas no campo educacional das crianças e dos adultos com deficiência visual, 
percebe-se que há enorme necessidade de desenvolvimento de meios que integrem e 
facilitem a inserção dessas pessoas a atividades que parecem comuns aos videntes, 
principalmente no ambiente escolar. Entende-se ainda o quanto essa carência é 
explícita no âmbito das atividades plásticas, devido à falta de subsídios e equipamentos 
para realização dessas atividades, além da falta de entendimento por parte da maioria 
das pessoas em relação às necessidades e limitações desses indivíduos.

4 |  EMBASAMENTO METODÓLOGICO 

Inicialmente esta pesquisa carecia de conhecimentos práticos que levassem o 
observador a relatar seu objetivo, porém a obtenção dos mesmos foi adquirida através 
do processo de vivência em quatro instituições: Centro de Apoio as Pessoas com 
Deficiência Visual (CAP), Escola Estadual Senador Leite Neto, Associação Sergipana 
para Deficientes Visuais ASSEDEV (não mais em funcionamento) e Associação dos 
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Deficientes Visuais de Sergipe ADEVISE, todas localizadas na cidade de Aracaju no 
estado de Sergipe. Além das vivências que forneceram o conhecimento prático, esta 
pesquisa apoia-se na literatura específica, direcionada ao aprendizado e treinamento, 
que fornecesse suporte para melhor entender e trabalhar a prática de técnicas artísticas 
em benefício do público abordado, no que concerne ao melhoramento na qualidade 
de vida.

Durante as oportunidades fornecidas pelas vivências nas instituições citadas 
acima, foram aplicadas oficinas, onde se observou na prática a capacidade e o 
interesse das pessoas com deficiência visual no aprendizado e utilização das técnicas 
que lhes foram disponibilizadas através dessas intervenções.

Com a utilização de recursos didáticos construídos a partir de diferentes materiais, 
procurou-se aprimorar a prática destas oficinas, tornando-as mais significativas para 
a aprendizagem, despertando o interesse dos educandos, comprovando as ideias 
de Diehl (2006, p.2), que afirma que os deficientes visuais “constroem o seu mundo 
físico basicamente através de sensações táteis, olfativas e auditivas”. Nos tópicos a 
seguir tem-se a divisão proposta no experimento, com maiores descrições acerca dos 
materiais e processos utilizados em cada uma das fases da pesquisa. Para um melhor 
entendimento do processo este foi divido em duas fases principais (1ª e 2ª fase do 
experimento), sendo a primeira subdivida em mais duas etapas (etapa 1 e 2), como 
será observado a seguir: 

4.1 Primeira fase do experimento

4.1.1 Primeira etapa

Essa experiência foi aplicada em duas fases, sendo a primeira aplicada em três 
etapas. Na 1ª etapa realizada no CAP, em parceria com a ASSEDEV, executou-se 
os primeiros contatos com os deficientes visuais, procurando conhecer suas vidas, 
pensamentos, e as mais diversas reações diante daqueles que seriam os seus assistidos, 
utilizando-se para isso de reuniões formais, festivas e aulas de outras modalidades de 
ensino disponíveis. Quanto às técnicas abordadas, o foco foi direcionado a modelagem 
em argila, técnica que melhor se adequou a cumprir o objetivo de revelar a criatividade, 
destreza e desenvoltura com que os participantes faziam suas peças (Figura 1). Nessa 
etapa não foram selecionados deficientes específicos, sendo a pesquisa feita durante 
três dias, com duas horas por dia.
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Figura 1 – Deficientes visuais modelando argila.
Fonte: Acervo pessoal do autor.

4.1.2 Segunda etapa

Na 2ª etapa, foram selecionados cinco cegos congênitos, sem qualquer memória 
visual, associados da ASSEDEV, e assistidos pelo CAP, em Aracaju, SE. A esse grupo, 
constituído por três homens e duas mulheres na faixa etária entre 30 e 40 anos, foi 
iniciado um trabalho de reconhecimento da capacidade de percepção tátil, através de 
duas atividades distintas. 

Durante a primeira atividade ocorreu o reconhecimento de figuras geométricas 
básicas, sendo apresentadas aos participantes, figuras em formas tridimensionais e 
figuras planas. No que diz respeito aos materiais, as figuras em três dimensões foram 
feitas em madeira (cinco delas) representando as formas de cubo, esfera, cilindro, 
cone e pirâmide. As figuras planas foram obtidas através da colagem de barbante em 
papel paraná, com cola branca (Figuras 2 e 3). O objetivo desta etapa foi direcionado 
a criação/desenvolvimento de uma memória tátil das peças apresentadas, tendo 
como parâmetro comparativo objetos do cotidiano que se assemelhassem às figuras 
analisadas, proporcionando-lhes uma nova visão e percepção daqueles elementos, 
memória essa que seria trabalhada posteriormente.

  

Figura 2 – Percepção de objetos tridimensionais.
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Figura 3 – Percepção e desenho de figuras geométricas planas.
Fonte: Acervo pessoal do autor.

Durante a segunda atividade buscou-se desenvolver as concepções individuais 
e suas respectivas visões de mundo. Nesta etapa foram utilizados como material: 
Suporte de isopor para gravuras e noções de volume, papelão, papel A4, lixa para 
ferro, e prancheta de madeira prensada, com o objetivo de explorar a capacidade 
individual de cada participante. (Figuras 4 e 5). 

   

Figura 4 – Iniciando gravura em isopor. Material utilizado: bandejas de isopor.

Figura 5 – Desenvolvendo as gravuras em lixa. Material utilizado: papel e lixa de ferro P-100.
Fonte: Acervo Pessoal do autor.

4.1.3 Conclusão da primeira fase do experimento

Durante a primeira fase observou-se, entre outras percepções, que dentre 
os materiais alternativos utilizados nas técnicas para a obtenção dos resultados 
planejados, a lixa de ferro P 100, coberta em sua parte porosa por papel A4, tornou-
se o principal suporte para que fosse atingido o objetivo de expressar o desenho e a 
pintura, incluindo óleo sobre tela.

A partir da execução da segunda etapa os trabalhos foram concebidos através 
de concepções individualizadas e visões do mundo específicas, surgindo como 
interpretações daqueles que não enxergam, ou enxergam precariamente. 

4.2 Segunda fase do experimento

Há uma mudança de ambiente na segunda fase, que será descrita como momento 
preliminar da segunda fase, onde o local de observação passa a ser a Escola Estadual 
Senador Leite Neto. Esta é uma escola regular inclusiva, onde tomou-se conhecimento 
de todo o processo de aprendizado dos alunos com deficiência visual, na condição de 
estudantes de uma sala de aula regular, onde destacou-se o trabalho de coordenação 
que aconteceu predominantemente na Sala de Recursos, elo fundamental nessa 
instituição de ensino.



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 9 104

Durante a permanência na escola foi encontrado um grupo composto por cinco 
alunos na faixa etária entre 9 e 13 anos, onde, no presente momento em que foi 
concretizada a pesquisa estavam realizando a construção de uma maquete, experiência 
coordenada pela da Profa. Maria Cláudia de Jesus Silva Santana.

Esse grupo abrigava 2 cegos, 2 baixa visão, e 1 vidente. O que foi relatado 
posteriormente pela Professora coordenadora, Maria Cláudia de Jesus Silva Santana, 
é que essa era uma composição estratégica, pois o vidente coordenava a equipe, 
era ele que conduzia e orientava os deficientes visuais nas realizações das tarefas 
individuais, e juntos atingiam o objetivo comum de forma integrada. (Figura 6).

Figura 6 – Trabalho realizado por alunos do Colégio Estadual Senador Leite Neto, sob a 
coordenação da Profa. Cláudia.

Fonte: Acervo pessoal do autor.

Iniciando a segunda fase de fato, o graduando procurou a ADEVISE, por sua 
condição física mais favorável, e constituiu, em maio de 2015, um grupo com cinco 
participantes, quantidade naquela oportunidade considerada adequada para um 
trabalho com mais segurança e qualidade, traçando uma diretriz que se mostrasse 
compatível com o desenvolvimento do projeto, que teria duração de 60 horas/aula, e 
duas horas de aula/dia, semanalmente, às segundas e quintas-feiras.

Compunham esse grupo, um cego total, um baixa-visão com elevado grau de 
deficiência, e três baixa visão com médio grau de deficiência visual. Dos cinco inscritos, 
e que começaram o projeto, dois desistiram durante o transcurso, o cego total, que 
também é aluno da UFS, onde cursa Licenciatura em Geografia, e uma média baixa 
visão.

O aluno responsável pelo relato desta pesquisa, manteve a mesma linha 
de trabalho, conforme anteriormente explicitado, sendo que, no presente caso, a 
técnica onde se utilizava a lixa de ferro e papel sulfite A4, se mostrou fundamental 
e imprescindível para os trabalhos que seriam desenvolvidos pelo aluno baixa visão 
com elevado grau de deficiência, acuidade 20/600. 

Durante todo o período do curso, compreendido entre maio de 2015 e outubro de 
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2015, foram exploradas todas as técnicas então aprendidas no curso de artes visuais, 
desde os primeiros desenhos com lápis grafite em papel sulfite, o aprendizado de 
figuras geométricas, luz e sombra, composição, etc., sempre objetivando dotar aqueles 
assistidos dos conhecimentos mínimos necessários para a execução de trabalhos 
mais elaborados, inclusive com tinta guache e tinta a óleo.

Nessa etapa do projeto, foram adaptadas e aplicadas técnicas que propiciassem 
um maior desempenho artístico dos deficientes assistidos, sendo necessárias 
abordagens diferentes para os diversos graus de comprometimento visual dos 
componentes do grupo.

4.2.1 Resultados da segunda fase do experimento

Ao termino da experiência relatada, desenvolvida na ADEVISE, principalmente 
devido ao empenho e capacidade dos participantes, observou-se a elaboração de 
trabalhos expressos com uma visão prática artística extremamente particular de cada 
aluno, e uma representação artística do mundo sem muitos detalhes e sem todas as 
cores, porém bem delineada e definida. 

  

Figura 7 – Niceu Dantas. Aluno com acuidade visual 20/600.

Figura 8 – Niceu Dantas. Trabalho concluído. OST. 30cm x 40cm.
Fonte: Acervo pessoal do autor.

  

Figura 9 – Ízis Pozener. Aluna com acuidade visual 20/400.

Figura 10 – Ízis Pozener. Trabalho concluído. OST, 30cm x 40cm.
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Fonte: Acervo pessoal do autor.

Em outubro de 2015, dando continuidade ao experimento, uma nova turma foi 
constituída, também na ADEVISE, onde, entre os demais, se inscreveu um cego 
total, o que nos possibilitou a implementação de técnicas mais específicas, como a 
utilização sistemática de relevos, ora representados por colagens, ora oriundos de 
perfurações nos contornos das figuras a serem trabalhadas, sempre de baixo para 
cima, na posição positiva, conforme se utiliza no sistema Braille.

Observamos que esse aluno, no decorrer do aprendizado, desenvolveu seus 
próprios recursos para atingir os objetivos previstos. Na figura 14, vê-se claramente o 
deficiente utilizando uma das mãos como um balizador. Enquanto faz os seus traços 
com a mão direita, com a mão esquerda bem espalmada, o orientando utiliza o dedo 
indicador como régua, e os dedos polegar e mindinho, colocados nas bordas do 
suporte, direcionam a posição da linha a ser desenhada.

  

Figura 13 – Roque Hudson. Aluno cego esboçando o trabalho.

Figura 14 – Roque Hudson. Trabalho concluído.
Fonte: Acervo pessoal do autor.

Essa utilização, pelo cego, de uma das mãos como baliza para a construção de 
linhas, já havia sido observada quando da experiência realizada no CAP, em março de 
2014. Nesse experimento, conforme trabalho mostrado na figura 16 utilizou-se papel 
sulfite A4 e a gravura de um cavalo. Colamos a gravura no papel e pontilhamos o seu 
contorno no sentido de baixo para cima, gerando assim pontos em relevo definindo a 
forma da imagem. 

Com esse material adaptado, foi solicitado ao deficiente que fizesse 
reconhecimento tátil do pontilhado em torno da gravura, e posteriormente construísse 
um cercado que simbolicamente protegesse o animal ali representado, complementando 
a composição. Sem muita dificuldade, talvez por morar na zona rural, e por ter 
uma memória visual construída no período anterior à perda da visão, o aluno logo 
reconheceu que era a figura de um cavalo, e com a ajuda dos dedos, utilizando-os 
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como balizadores, desenhou a cerca conforme podemos observar.

Fig. 16 – Trabalho com aluno que perdeu a visão aos 32 anos de idade. Março.2014, no CAP. 
Idade do aprendiz à época dessa oficina: 35 anos. (Suporte, papel A4, e imagem com contorno 

pontilhado).
Fonte: Acervo pessoal do autor.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse trabalho junto aos deficientes visuais, não nos preocupamos com as 
vertentes da produção artística, se a arte é acadêmica, erudita, popular, ou qualquer 
outra, e sim de uma arte anônima, expressa a partir de concepções únicas, nascidas de 
uma memória construída com as mãos, através da percepção tátil, por aqueles artistas 
que não conseguem enxergar através da visão, mas o fazem através da sensibilidade, 
da percepção, da capacidade de sonhar, mesmo estando eternamente com os olhos 
fechados ou semicerrados, expondo seus sentimentos e anseios individuais, em busca 
de equilíbrio e harmonia. 

Afinal, segundo ALBERTI (1992, p.107), “A maior obra do pintor não é um 
colosso, mas uma história. A história proporciona maior glória ao engenho do que o 
colosso”. Diante dessa realidade, não se pode ignorar a arte e seu potencial, como 
enriquecedora do conhecimento individual, no sentido do pensar e fazer, resgatando 
assim as várias dimensões do ser humano portador de alguma deficiência, quer seja 
cognitiva, afetiva ou social.

Podemos afirmar, ainda, que os objetivos de pesquisa foram alcançados de forma 
satisfatória, já que foi possível perceber a crescente interação dos alunos pesquisados 
com os princípios apresentados por meio da metodologia descrita anteriormente. 
Percebe-se, portanto, que a interação com as artes plásticas pode funcionar como 
uma importante ferramenta de equilibração da pessoa com deficiência visual no 
ambiente em que está inserido, apresentando conceitos relevantes à sua vivência e, 
principalmente, motivando-os a desenvolver novas habilidades. 

Ao termino do trabalho, notou-se algumas limitações relevantes na elaboração 
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dos resultados finais da pesquisa devido à complexidade e extensão dos temas 
trabalhados, entretanto, esta mesma complexidade e extensão podem apontar 
importantes caminhos a serem percorridos para a expansão do trabalho, sugerindo 
novas perspectivas de aplicação e expansão da metodologia apresentada. 

Se faz importante afirmar que a metodologia apresentada continua sendo 
utilizada e aperfeiçoada em outras instituições e com outros alunos, mesmo depois da 
aplicação deste experimento. Essa contínua execução das fases e etapas apresentadas 
e a interação destas com outros deficientes que, por sua vez, trazem consigo suas 
próprias vivências, fazem com que a observação para lapidação e aprimoramento 
destas se tornem constantes a cada aplicação, contribuindo assim para ampliação da 
tão necessária observação da relação do deficiente visual com o mundo das artes.
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